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APELAÇÃO CÍVEL N. 0056969-30.2014.4.01.9199/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0056969-30.2014.4.01.9199/MG 


RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de ação, sob o rito ordinário, ajuizada por VICENTE DE PAULA ROSA LAPA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -INSS, perante a 2ª Vara Cível da Comarca de Campo Belo/MG, objetivando o reconhecimento da especialidade do labor prestado entre 01/08/1974 até a data do ajuizamento da ação, com consequente conversão do tempo especial em comum e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. 

Às fls. 248/257, a sentença, proferida sob a vigência do CPC/2015, julgou improcedentes os pedidos. Condenou o autor ao pagamento dos honorários advocatícios do patrono ex adverso, arbitrados em R$ 1.000,00 (um mil reais) e custas processuais, ambos com a exigibilidade suspensa em virtude da concessão da gratuidade de justiça.

Às fls. 259/267, o autor interpôs apelação, requerendo a reforma da r. sentença para que sejam julgados procedentes os pedidos iniciais, sob o argumento de as alegações iniciais haveriam sido comprovadas durante a instrução processual.

Às fls. 269, foram apresentadas contrarrazões pelo INSS, em que requereu o não provimento da apelação. 

É o relatório.

VOTO

Da aposentadoria por tempo de contribuição
No tocante à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, há em nosso ordenamento jurídico três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) - integral aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável contar o segurado com 53 (cinquenta e três anos) de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se mulher, bem como a integralização do percentual de contribuição (pedágio equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, e, 40% (quarenta por cento) para a proporcional); c) e, por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário, aqui, tão-somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30(trinta) anos, se mulher
Em que pese extinguir o direito à aposentadoria proporcional de forma prospectiva, a Emenda Constitucional n. 20/98 estabeleceu um regime de transição para assegurar tal direito ao (a) segurado(a) que tenha filiado ao regime geral de previdência social até a data de sua publicação, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos: 1º) - contar com cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos ou mais de idade, se mulher; 2º) contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de 30 (trinta) anos, se homem, e 25 (vinte e cinco) anos, se mulher (Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003). Ainda, para aqueles que não atingiram o citado limite de tempo de contribuição na data da publicação da Emenda (16/12/1998), faz-se necessário, a integralização do percentual de contribuição (pedágio) equivalente a 40% (quarenta por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição. O valor da aposentadoria proporcional será equivalente a 70% (setenta por cento) do valor da aposentadoria, acrescido de 5% (cinco por cento) por ano de contribuição que supere os trinta anos exigidos ou os trinta anos acrescidos do pedágio (quando necessário), até o limite de 100% (cem por cento).

Registre-se que as regras de transição (como idade mínima de 53 anos para os homens e 48 anos para as mulheres, bem como o adicional de tempo de serviço/ contribuição de 40% do tempo faltante para completar 30 ou 25 anos) se aplicam apenas para os segurados que não preencheram os requisitos necessários à época da publicação da EC nº20/1998. 

Portanto, para os segurados que completaram o requisito temporal (30 ou 25 anos de trabalho, conforme seja homem ou mulher) até 15/12/1998, dia imediatamente anterior à publicação da EC 20/98, não há a exigência da idade mínima prevista no art. 9º da referida emenda. 

Nesse sentido, colaciona-se o seguinte julgado do C. Superior Tribunal de Justiça: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO ATÉ 15/12/1998. CONCESSÃO. APLICAÇÃO DA REGRA DE TRANSIÇÃO (ART. 9º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/1998). DESNECESSIDADE.

1. O artigo 3º da Emenda Constitucional n. 20 assegurou a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados do Regime Geral da Previdência Social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação da referida emenda, tivessem cumprido os requisitos para a obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.

2. O segurado que antes de 15/12/98 já possuía em seu patrimônio jurídico mais de 30 anos de tempo de serviço tem direito a gozar da aposentadoria proporcional sem necessidade de observância da regra transitória da EC n. 20/98.

 3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 1187685/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 06/05/2011)

Na mesma esteira é o entendimento do Eg. TRF 1ª Região: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. EMPREGADO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. CARACTERIZAÇÃO. CONTAGEM INDENPENDENTEMENTE DO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. DIREITO ADQUIRIDO À APOSENTADORIA PROPORCIONAL NA DATA DA EC 20/98. IDADE MÍNIMA. RELEVÂNCIA APENAS PARA ACRÉSCIMO DE TEMPO POSTERIOR. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. CONSECTÁRIOS. 1. Comprovado o trabalho como empregado rural por segura prova testemunhal baseada em início de prova material, é devida a averbação do tempo de serviço independentemente do recolhimento de contribuições, já que se trata de ônus do empregador, cuja fiscalização deveria ser realizada pelo Poder Público, não podendo ser prejudicado o segurado, que é a parte hipossuficiente e vulnerável da relação de emprego. 2. Quando comprovados mais de trinta anos de serviço na data da Emenda Constitucional 20/98, o autor tem direito adquirido à aposentadoria proporcional, mesmo que não tenha atingido idade mínima do art. 9º, I, daquela norma. Contudo, não poderá ser considerado o tempo de serviço cumprido após 16/12/1998 para fins de concessão do benefício antes de completados os 53 anos pelo segurado. 3. Juros de mora e correção monetária fixados de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, a partir daí com base nos parâmetros estabelecidos no 1º-F da Lei 9.494/97, na redação da Lei 11.960/2009. 4. Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas em atraso (Súmula 111 do STJ). 5. Isenção de custas processuais, na forma da lei. 6. Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas (itens 2 e 3). (TRF1, 1ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, AP0016389-39.2003.4.01.3800, Rel. Juiz Federal Murilo Fernandes de Almeida, Julgamento 07/08/2017, Publicação e-DJF1 DATA:14/09/2017).

Do reconhecimento de tempo especial

O enquadramento da atividade como especial deve ser feito de acordo com a legislação contemporânea à prestação do serviço, de maneira que as normas mais restritivas veiculadas pelas Leis nº 9.032/95, 9.528/97 e 9.711/98 não são aplicáveis ao tempo de serviço prestado anteriormente às respectivas datas de edição. 

Nesse sentido é o texto do próprio Regulamento da Previdência Social, que, em razão da modificação trazida pelo Decreto 4.827/2003 ao §1º do artigo 70, assim dispõe: “a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço”.
Tendo em vista a significativa sucessão de leis disciplinadoras da matéria, passa-se, então, a algumas considerações sobre a contagem do tempo de serviço como especial.

Até o advento da Lei 9.032/95, de 29/04/1995, para a comprovação do tempo de serviço especial, nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, bastava que a atividade exercida pelo segurado estivesse enquadrada entre aquelas arroladas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (enquadramento por categoria) ou que, independentemente da atividade ou da profissão, houvesse exposição a agentes agressivos arrolados nos decretos retromencionados (enquadramento por agente nocivo). 

Ressalte-se que, no enquadramento por agente nocivo, a sujeição ao agente deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235), sendo desnecessária a comprovação por meio de laudo técnico, exceto no caso de exposição ao agente ruído. Além disso, não era exigível que a exposição ao agente prejudicial fosse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95 (Súmula 49 da TNU).

A partir da edição da Lei 9.032/95, passou a ser necessária a comprovação da efetiva exposição, de forma habitual e permanente, a agentes prejudiciais à saúde e à integridade física, por qualquer meio de prova, sendo suficiente a apresentação de formulário-padrão (Formulário SB 40, atual DSS 8030) preenchido pelo empregador, não se exigindo laudo técnico, exceto, repita-se, para atividades cuja exposição necessitasse de medição técnica, como o ruído.

Com a edição da MP nº 1.523, de 11/10/96, posteriormente convertida na Lei nº 9.528/97, de 10/12/1997, passou a ser exigido, além dos formulários SB 40 ou DSS 8030, laudo pericial que atestasse as condições de trabalho, o que foi corroborado pelo Decreto 2.172/97, de 06/03/1997, que regulamentou a Lei 9.032/95.

Portanto, passou a ser necessária a elaboração de laudo técnico para a comprovação da exposição do trabalhador aos agentes nocivos. Todavia, nos moldes do §1º do art. 161 da Instrução Normativa nº 27, de 30/04/2008, apresentado o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, contemplando os períodos laborados até 31/12/2003, outros documentos serão dispensados. Além disso, para os períodos laborados a partir de 01/01/2004, o único documento exigido passou a ser o referido PPP, que deve ser embasado em laudo técnico ou perícia técnica e seu preenchimento deve ser feito por responsável técnico habilitado.

Nesse sentido é o que dispõe a legislação atual (Lei 8.213/91, art. 58, §§1º e 4º):

Art. 58 (...)

§ 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. 

(...)

 § 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento

Ressalte-se que sempre que julgar necessário, o INSS poderá solicitar documentos para confirmar ou complementar as informações contidas no PPP, de acordo com § 7º do art. 68 e inciso III do art. 225, ambos do RPS (art. 264, §§ 4º e 5º, da IN INSS/PRES 77/2015).

Nos termos do disposto no art. 264, §1º, da IN INSS/PRES 77/2015, “o PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa ou seu preposto, que assumirá a responsabilidade sobre a fidedignidade das informações prestadas quanto a: a) fiel transcrição dos registros administrativos; e b) veracidade das demonstrações ambientais e dos programas médicos de responsabilidade da empresa”.

Além do PPP, a prova da exposição ao agente nocivo pode ser feita por meio de prova pericial, que não precisa necessariamente ser contemporânea ao período trabalhado (Súmula 68 da TNU) e poderá ser realizada de forma indireta ou por similaridade quando não for possível reconstituir as condições do local em que se deu a prestação de serviço.

Urge salientar que a percepção de adicional de insalubridade ou periculosidade pelo trabalhador não enseja, por si só, o reconhecimento da especialidade da atividade desempenhada, pois as sistemáticas do direito trabalhista e previdenciário são distintas (EDcl no AgRg no REsp 1005028/RS, SEXTA TURMA, julgado em 17/02/2009). Por exemplo, a percepção do adicional de insalubridade pode derivar de acordo coletivo da categoria profissional, ainda que o funcionário tenha desempenhado atividade administrativa.

No que diz respeito aos efeitos do uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) sobre o direito à aposentadoria especial, cumpre ressaltar o entendimento fixado pelo STF no julgamento do Agravo (ARE) 664335, com repercussão geral reconhecida. No julgado em questão, os ministros do STF adotaram a tese de que sendo o EPI realmente capaz de neutralizar a nocividade do agente ao qual o trabalhador está exposto, não haverá respaldo à concessão constitucional de aposentadoria especial, exceto nos casos em que o trabalhador estiver exposto a ruído acima dos limites legais de tolerância. Neste caso, não há ofensa ao princípio da isonomia em relação aos trabalhadores expostos a limites inferiores aos patamares legais e que não usam EPI, pois estes não estão expostos, ainda que potencialmente, ao ruído considerado nocivo pela Lei que justifica o tratamento diferenciado aos trabalhadores em tais condições, ainda que estes estejam usando EPI considerado eficaz.

Ainda sobre o uso de EPI, o STF manifestou-se, por ocasião do julgamento do Agravo (ARE) 664335, no sentido de que a “Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete”.
Assegurando ao INSS a prerrogativa de inspecionar o ambiente de trabalho, está a previsão contida no art. 298 da IN 77 do INSS c/c art. 68, §7º, do Decreto 3.048/99.

Relativamente às atividades exercidas no período anterior a 03/12/1998, data da publicação da MP 1.729, convertida na Lei 9.732/1998, que alterou o § 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, o reconhecimento das condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, não é afetado pelo uso de EPI. Nesse sentido, inclusive, é o entendimento adotado pelo próprio INSS, conforme Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015 (art. 268, III e 279 §§ 6º e 7º).

Do risco ergonômico

O risco ergonômico não está previsto na legislação previdenciária como agente nocivo à saúde, não encontrando previsão sequer no âmbito da legislação trabalhista. Portanto, não é possível o reconhecimento da especialidade da atividade exercida pelo segurado nestas circunstâncias.

Nessa esteira, já decidiu esta Câmara, conforme voto do Relator, Juiz Federal Henrique Gouveia da Cunha:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. ENQUADRAMENTO POR CATEGORIA PROFISSIONAL. MOTORISTA DE CAMINHÃO E DE ÔNIBUS. EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO RUÍDO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA INTENSIDADE DO RUÍDO PRESENTE NO AMBIENTE DE TRABALHO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. AUSÊNCIA DE PROVA TESTEMUNHAL. NÃO COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. REAFIRMAÇÃO DA DER. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO DEVIDO. CONSECTÁRIOS INCIDENTES SOBRE A CONDENAÇÃO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

(...)

9. Para a comprovação da especialidade do labor prestado após 28/04/1995, o autor acostou aos autos o formulário de fls. 67/68 e o perfil profissiográfico previdenciário de fls. 87/88, emitidos em 07/10/2004 e 13/05/2009, respectivamente. Ocorre que o primeiro documento não aponta a existência de qualquer agente nocivo no ambiente de trabalho do autor e o segundo não especifica a intensidade do agente ruído indicado pelo empregador, fato que impede o reconhecimento do período como especial. Além disso, os riscos ergonômicos e de acidente apontados no perfil profissiográfico nunca foram elencados na legislação previdenciária como aptos a ensejar o reconhecimento de tempo especial. Portanto, não merece prosperar o pedido de reconhecimento da natureza especial do labor prestado entre 01/06/1987 e 30/06/1989 e no período posterior a 28/04/1995. (grifei).

(...) (AC 0001659-92.2009.4.01.3806 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 de 09/03/2018).

Motorista de veículos pesados

 A profissão de motorista de veículos pesados, tais como ônibus de transporte de passageiros e caminhões de carga, está expressamente elencada nos itens 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 e 2.4.2, Anexo II, do Decreto nº 83.080/79 e deve ser considerada presumidamente especial até 28/04/1995, dia imediatamente anterior ao início da vigência da Lei nº 9.032/95.  Confira-se, ad exemplum, AC00669078320134019199, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:12/06/2018.

Do caso concreto

No presente caso, a controvérsia, na esfera recursal, se restringe ao reconhecimento da especialidade do labor exercido pelo autor nos períodos de 01/08/1974 a 31/08/1974, 01/05/1981 a 30/09/1981, 01/06/1984 a 15/02/1985, 01/11/1985 a 31/12/1985, 01/11/1986 a 08/04/1987, 01/04/1988 a 31/01/1989, 05/05/1989 a 27/06/1990, 01/07/1991 a 20/10/1993, 24/09/1994 a 20/12/1994 e 01/08/1995 a 30/04/2011, e o reconhecimento de tempo de contribuição entre 1974 e 1976, que segundo o autor, consta da CTPS, mas não se encontra nos arquivos do INSS. 

Os períodos de 01/05/1981 a 30/09/1981, 01/06/1984 a 15/02/1985, 01/11/1985 a 31/12/1985, 01/04/1988 a 31/01/1989, 01/07/1991 a 20/10/1993 e de 24/09/1994 a 20/12/1994 já foram reconhecidos como especiais, na via administrativa, conforme documentos de fls. 124/140 e contestação de fls. 147-v, motivo pelo qual inexiste interesse de agir quanto a sua análise, extinguindo-se o feito, no ponto, sem resolução de mérito.

Por sua vez, os períodos de 01/08/1974 a 31/08/1974, 01/11/1986 a 08/04/1987 e 05/05/1989 a 27/06/1990 não foram reconhecidos pela autarquia como especiais (fls. 127), sob o argumento de que os PPP’s não teriam sido devidamente assinados pelos representantes das empresas.
No período de 01/08/1974 a 31/08/1974, o autor laborou na função de motorista de caminhão, conforme CTPS de fl. 15 e PPP’s de fls. 82/83. 

Quanto ao período de 01/11/1986 a 08/04/1987, o autor laborou na função de motorista de cargas, dirigindo caminhões, conforme CTPS de fl. 17 e PPP’s de fls. 88/89.

Já no que toca ao período de 05/05/1989 a 27/06/1990, o autor laborou na função de motorista de carreta, conforme CTPS de fl. 18 e PPP’s de fls. 94/95.

Destarte, as atividades nos períodos supracitados enquadram-se como especial nos itens 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 e 2.4.2, Anexo II, do Decreto nº 83.080/79, merecendo, no ponto, reforma a sentença.

A despeito da tentativa de desqualificação da prova documental em sede administrativa pelo INSS, é certo que a alegação de irregularidade nas assinaturas não se sustenta. Isso porque que tais documentos, devidamente preenchidos pelas empresas empregadoras, revestem-se de presunção juris tantum de veracidade, sujeitando o subscritor a penalidades criminais em caso de falsidade das informações ali inseridas.

Ademais, o vício consistente na ausência de assinatura do responsável legal da empresa no PPP’s de fls. 88/89 e 94/95, não impede o reconhecimento do tempo especial, uma vez que a CTPS de fls. 17/18 é clara ao qualificar ao autor como “motorista de carreta”.

 A propósito, vale lembrar que as anotações da CTPS constituem, para todos os efeitos, prova suficiente do tempo de serviço, gozando de presunção relativa de veracidade (artigos 19 e 62, §1º, ambos do Decreto 3.048/1999). Logo, somente não será possível o reconhecimento dos vínculos empregatícios registrados na CTPS se houver fundadas evidências de fraude.

Reconhecendo a presunção de veracidade das anotações da CTPS mesmo sem migração do registro para o CNIS, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais editou a Súmula 75, in verbis: “A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) em relação à qual não se aponta defeito formal que lhe comprometa a fidedignidade goza de presunção relativa de veracidade, formando prova suficiente de tempo de serviço para fins previdenciários, ainda que a anotação de vínculo de emprego não conste no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS)”.

Assim, à míngua de comprovação inequívoca de falsidade, prevalecem as informações constantes nos documentos apresentados.

Noutro giro, analisando as provas carreadas aos autos, constata-se que a atividade exercida pelo autor após 28/04/1995 não pode ser caracterizada como atividade especial. 

Como é cediço, para a demonstração da especialidade do labor prestado após 28/04/1995 não basta o enquadramento profissional, devendo o segurado comprovar sua sujeição a algum agente insalubre legalmente previsto. 

Para tanto, o autor acostou aos autos o perfil profissiográfico previdenciário de fls. 101/102, emitido em 24/02/2011, que indica a existência de “risco ergonômico” como condição especial. 

Ocorre que o risco ergonômico apontado no perfil profissiográfico não foi elencado na legislação previdenciária como aptos a ensejar o reconhecimento de tempo especial (AC 00026024020174013803, TRF1, 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, rel. JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, e-DJF1 30/04/2020 PAG).
Deste modo, como a partir de 28/04/1995 não persiste mais o enquadramento por categoria profissional, não havendo direito ao cômputo de tempo de serviço como especial, logo o período entre 01/08/1995 a 09/06/2011 há de ser considerado como tempo de serviço comum.
Por sua vez, não há nos autos comprovação do exercício de atividade especial nos períodos de 01/07/1977 a 30/06/1979, 01/08/1978 a 31/07/1980, 01/11/1980 a 30/04/1981, 01/10/1981 a 31/10/1981, 01/07/1982 a 31/08/1983, 01/10/1983 a 31/01/1984, uma vez que não constam esses períodos na CTPS de fls. 13/41, nem nos PPP’s de fls. 82/102. Na realidade, observa-se que tais períodos foram recolhidos através de microfichas (fl. 59) o que indica seu recolhimento como contribuinte individual.

Por fim, não há prova nos autos do exercício de atividade laboral entre 1974 e 1976. A CTPS de fl.15, que possui presunção de veracidade, registra apenas um vínculo entre 01/08/1974 e 31/08/1974, já computado administrativamente pelo INSS. Diversamente do alegado pelo autor, não houve confissão do INSS acerca de eventual perda de dados. Assim, não se desincumbiu o autor de fazer prova de fato constitutivo de seu direito, art. 373, inciso I do CPC/15.

Deste modo, a sentença há que ser reformada tão somente para reconhecer a labor dos períodos entre 01/08/1974 a 31/08/1974, 01/11/1986 a 08/04/1987 e de 05/05/1989 a 27/06/1990 como especial.

Sobre o tempo contributivo

Somado o tempo contributivo, verifica-se que o autor alcança apenas 09 anos, 10 meses e 20 dias, tempo insuficiente para a concessão da aposentadoria especial (cálculo em anexo). 

Por sua vez, acrescido o período comum ao tempo especial chega-se a 30 anos, 4 meses e 25 dias de tempo de contribuição, insuficiente para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição (cálculos em anexo).

Igualmente não faz jus à aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, pois, até 16/12/1998, contava com 17 anos, 10 meses e 30 dias (cálculo em anexo), tempo também insuficiente para a concessão do referido benefício, nem comprovou, na data do requerimento administrativo, o preenchimento das regras de transição introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20 como o requisito etário (53 anos de idade), que somente foi implementado em 11/03/2008.

Ônus sucumbenciais
Mantém-se os ônus de sucumbência fixados na sentença.

Dispositivo
Ante o exposto, voto por EXTINGUIR o processo sem resolução de mérito, em relação ao pedido de reconhecimento da especialidade dos períodos 01/05/1981 a 30/09/1981, 01/06/1984 a 15/02/1985, 01/11/1985 a 31/12/1985, 01/04/1988 a 31/01/1989, 01/07/1991 a 20/10/1993 e de 24/09/1994 a 20/12/1994 e por DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do autor tão somente para reconhecer os períodos entre 01/08/1974 a 31/08/1974, 01/11/1986 a 08/04/1987 e de 05/05/1989 a 27/06/1990, como especiais, mantendo-se, quanto ao mais, a sentença.

É como voto.
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